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PREFÁCIO


			O estudo de Cláudia Freire insere-se em uma tradição de pesquisas que já remonta a uma década, envolvendo pesquisadores e estudantes da Universidade Federal de Campina Grande e da Universidade Federal da Paraíba, e que se dedica a compreender, por ângulos diversos, o fenômeno do surgimento da Feira da Sulanca e sua evolução para o que hoje passou a ser denominado de Polo de Confecções do Agreste de Pernambuco.


			Com um recorte distinto, Cláudia destacou os principais pontos de inflexão que marcaram a trajetória da produção de confecções no local: suas origens históricas, as características singulares das formas de produção e de comercialização e seus padrões de relações de trabalho, mediante o contexto do subdesenvolvimento. 


			Em geral, o estudo lidou com uma situação que se estabeleceu historicamente e, ao mesmo tempo, manteve-se ao longo de sua trajetória. Refiro-me aos temas da informalidade, do trabalho autônomo, informal e de base familiar, posicionado entre o rural e o urbano e entre a produção em fabricos e facções e ao tema do comércio nas Feiras da Sulanca que evoluiu para uma configuração na qual o formal e o informal imbricam-se em relações cada vez mais complexas.


			Da condição de trabalhador à condição de empresário: estratégias de sobrevivência em um contexto de subdesenvolvimento traz um aporte especial ao ousar propor uma ponte entre duas tradições de estudos que raramente se encontram: os que tomam o trabalho como tema central de pesquisa e reflexão e os que se voltam à área da administração empresarial. As trajetórias de atuais empresários das confecções no Polo do Agreste prestaram-se particularmente à reconstituição e análise dos fios que articularam, na referida experiência socioprodutiva, a passagem da condição de trabalhador informal à de empresário formalizado.


			O trabalho, em suas formas anteriores e atuais, foi proposto aos entrevistados como fio condutor das narrativas que contaram suas histórias de ex-trabalhadores, que se utilizaram do próprio trabalho como praticamente único recurso para empreender a passagem de uma situação na qual viviam sob o primado da luta por sobrevivência para outra na qual se afirmaram como empresários. E, como tal, tornaram-se dependentes da contratação de trabalho de outros, formal e/ou informalmente, utilizando meios mais ou menos referenciados nos direitos trabalhistas institucionalmente reconhecidos. Nessa passagem, houve uma aprendizagem. O trabalho próprio e de sua família, quando associado ao trabalho dos outros, de fonte de sobrevivência passou a ser percebido, pelos entrevistados, como fonte de geração de riqueza. Isso gerou a apreensão da mudança de sentido do trabalho para os entrevistados.


			Uma tal passagem – operada não entre todos, não na maioria dos que se dedicam ao trabalho nas confecções, mas entre alguns eleitos – não poderia ter ocorrido sem que fosse acompanhada de modificações importantes nos padrões de organização produtiva e comercial e nas formas de relações de trabalho. Cláudia apresenta várias dessas mudanças por meio das atuais configurações do trabalho no ambiente fabril. Uma delas foi perceber que a racionalização do trabalho no ambiente fabril não permite aos que hoje atuam como trabalhadores as mesmas oportunidades e parcerias. A facilidade de atuar como “autônomo”, que ainda hoje favorece o enaltecimento das oportunidades que tal território enseja, não permite mais tomar o próprio trabalho como elemento de propulsão mais importante para o trabalhador afirmar-se como empresário. Um grau de dependência de aportes de capitais em volumes cada vez maiores, de equipamentos cada vez mais caros, de uma divisão do trabalho cada vez mais complexa, exigindo conhecimentos cada vez mais especializados, torna bastante difícil, na realidade atual do Polo, a repetição das trajetórias de sucesso econômico, ancoradas sobretudo no próprio trabalho e de suas famílias.


			O estudo de Cláudia, com o enfoque que adotou, traz importante contribuição ao entendimento das mudanças socioprodutivas que vêm marcando a trajetória do Polo de Confecções do Agreste de Pernambuco nas últimas décadas, assim como das metamorfoses pelas quais vem passando as relações de trabalho e o tema da informalidade. Mas, para além disso, trata-se de um subsídio importante ao debate sobre os processos que atualmente os capitais utilizam para se reapropriarem do trabalho, sob o primado das estratégias de flexibilização, ressignificando as formas de trabalho, os meios de contratação e o tema da proteção social.


			Roberto Véras de Oliveira
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APRESENTAÇÃO


			Esta pesquisa teve como objetivo analisar trajetórias de empresários do Polo de Confecções de Pernambuco, para apreender como se entrelaçam as configurações do trabalho, as atividades industriais e os traços da cultura local, envolvidos num contexto de subdesenvolvimento e profunda desigualdade regional.


			A análise foi fruto de abordagem qualitativa, realizada entre dezembro de 2014 a novembro de 2015, fazendo da pesquisa de campo o meio de intervenção no local. Como principal fonte de coleta de dados, foram realizadas entrevistas em profundidade com 11 empresários formalizados. Após a realização das entrevistas, estruturou-se a análise em três momentos. O primeiro, corresponde ao início das trajetórias dos empresários e apresenta os elementos estruturais da produção de confecções. O segundo, corresponde às narrativas de como se passou da condição de trabalhador à condição de empresário, expondo as estratégias para montar uma estrutura produtiva mínima, a partir de condições precárias de vida, alicerçadas sobre os usos que fizeram de vários tipos de trabalho existentes para consolidar seus negócios. O terceiro, corresponde à caracterização da organização atual do trabalho nas fábricas, dando ênfase à modernização fabril em termos físicos e tecnológicos, cujo principal tipo de trabalho utilizado é o assalariado, submetido ao controle e à disciplina da gestão racional.


			Mapear formas de trabalho associadas às atividades industriais numa localidade específica, à margem dos processos de desenvolvimento, levou a reconhecer que a expansão do sistema capitalista, ao disseminar a produção industrial e seus modelos racionais de organização do trabalho, não eliminou as diferentes formas de produzir e trabalhar presentes nas culturas locais. Elas permaneceram ativas, aparecendo não apenas como características marcantes de países em desenvolvimento onde a industrialização aconteceu tardiamente, mas, principalmente, como elementos propulsores da acumulação primitiva e expansão do capitalismo, resultando num arranjo produtivo peculiar.


			A análise colocada aqui não é uma coletânea de casos de sucesso, apesar da prosperidade alcançada pelos empresários em foco, é sobretudo a reflexão sobre desigualdades legitimadas institucionalmente, desafiadas por estratégias de sobrevivência, resultando na criação de estruturas produtivas cheias de tensão e irregularidades, oscilando na malha da riqueza produzida.


			Enfim, estima-se ter produzido conhecimento para entender a diversidade dos formatos do trabalho em nosso país e para subsidiar novas políticas de desenvolvimento, afinadas com necessidades locais.
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1


			INTRODUÇÃO


			Considero que o capitalismo, ao imprimir suas marcas em ambientes socioculturais diversos, leva à formação de arranjos produtivos específicos. Essa relação confere à realização do trabalho uma grande variação de possibilidades, aqui referidas como configurações do trabalho. Nessas configurações está contida a essência do desenvolvimento local.


			No Brasil, seja nas capitais, seja no interior, as configurações do trabalho normalmente se apresentam por meio de condições difíceis, registradas em diversos estudos que apontam altos índices de desemprego, baixos índices de qualificação profissional e formação escolar básica, crescimento da informalidade, limitada absorção de mão de obra pela indústria, desmonte dos direitos trabalhistas e, recentemente, questionamentos sobre os rumos do desenvolvimento praticado em nosso país (CACCIAMALI, 1982; LEITE, 2000; BARBOSA; MORETTO, 1998; POCHMANN, 2001; ANTUNES, 2005; VÉRAS DE OLIVEIRA; GOMES; TARGINO, 2011).


			Estudos como esses e outros que se possam somar à visão crítica do trabalho pretendem refletir sobre os desdobramentos do sistema capitalista na nossa cultura e assim refinar o entendimento sobre os formatos do trabalho em nosso país. Refinar o entendimento sobre os formatos do trabalho em nosso país, a meu ver, pressupõe compreender como as configurações do trabalho se apresentam na diversidade dos campos produtivos e das culturais locais. Para tanto, a compreensão pretendida deve reunir aspectos diversos: econômicos, peculiaridades históricas, sociais e culturais imbricados no desafiante contexto do subdesenvolvimento.


			Frente às inúmeras possibilidades de configurações do trabalho que existem na riqueza da diversidade brasileira, é preciso esclarecer que não é possível desvendar a profusão das formas de exercer o trabalho em um vasto território de uma só vez. Essa é uma intenção que se realiza em múltiplas e sucessivas abordagens. Por isso, a abordagem feita neste livro tem como primeira delimitação voltar-se às configurações do trabalho fabril e aos trabalhadores nordestinos, por ser o Nordeste uma região que agrega importâncias ímpares na história e no desenvolvimento do país.


			O Nordeste é considerado o espaço da gênese do Brasil. Após ser “descoberto”, tornou-se palco do primeiro sistema produtivo em larga escala – a produção açucareira. Além disso, participou ativamente da formação da mão de obra nacional. Sobretudo, o trabalhador nordestino foi elemento-chave na edificação do Brasil urbano.


			O Nordeste, desde que perdeu sua hegemonia produtiva no início do século XVIII, padeceu ao longo dos séculos seguintes sob uma conjuntura de dificuldades e miséria social, adquirindo conotação de falência, tal qual definiu Albuquerque Junior (2011, p. 95): “O passado aparece em toda a sua alegria de redescoberta, para, ao mesmo tempo, provocar a consciência triste do seu passar, do seu fim”. Embora no final do século XX a região tenha apresentado uma retomada da prosperidade econômica, as condições sociais sempre foram muito precárias para a maior parte da população.


			A pesquisa aqui apresentada é uma adaptação da minha tese, defendida em setembro de 2016, no Programa de Pós-Graduação em Ciências Sociais da Universidade Federal de Campina Grande (PPGCS/UFCG) e trata de analisar narrativas de empresários do Agreste de Pernambuco sobre suas trajetórias profissionais e de vida, demonstrando as maneiras como entraram no negócio das confecções e firmaram seus empreendimentos, utilizando o trabalho como principal elemento de suas ações.


			O propósito desta pesquisa foi analisar trajetórias de empresários do Polo de Confecções de Pernambuco, para apreender como se entrelaçam as configurações do trabalho, as atividades industriais e os traços da cultura local, envolvidos num contexto de subdesenvolvimento e profunda desigualdade regional.


			A análise da experiência produtiva local é descrita a partir de suas peculiaridades, porém está atrelada às consequências históricas da profunda desigualdade regional em nosso país. Para fazer a ponte entre a situação local e o panorama nacional, foi necessário resgatar como as atividades industriais foram impostas no país, beneficiando uma região e prejudicando outra em nome de um desenvolvimento centralizado.


			Para entender um contexto difícil como esse, de início, é preciso relembrar como se deu no Brasil a interação entre o capitalismo industrial e a cultura local, remetidos ao processo nacional de industrialização e suas incidências sobre o Nordeste.


			1.1 INDUSTRIALIZAÇÃO NO BRASIL E SUA INCIDÊNCIA SOBRE O NORDESTE


			Em um país grande e diverso como o Brasil, o que pode parecer um campo uníssono, representado pela figura do brasileiro batalhador, não corresponde a um comportamento homogêneo, resulta de uma heterogeneidade cultural dinâmica, intrínseca à forma como a industrialização aconteceu aqui. Numa perspectiva sócio histórica, a produção industrial e o trabalho fabril no Brasil, desde seu início, se apresentaram problemáticos: “A industrialização no Brasil deve ser encarada como uma configuração histórico-econômica e social complexa, permeada de tensões, contradições e desajustamentos sociais entre as tradições locais e a expansão do processo de civilização urbano-industrial” (IANNI, 1963, p. 17-18).


			As tensões, contradições e desajustamentos decorreram da posição ocupada pelo país no cenário produtivo internacional e dos efeitos dessa posição sobre sua constituição sociocultural. De acordo com Kowarick (1977), o Brasil foi classificado no cenário do capitalismo industrial como dependente. Necessário lembrar que a condição de dependência não representa uma distorção do sistema, mas uma forma possível de sua manifestação e foi esta que prevaleceu historicamente, considerando “o caráter abrupto e parcial com que o capital estrangeiro monopolista penetrou nas sociedades latino-americanas” (KOWARICK, 1977, p. 77).


			De acordo com Fernandes (1972), essa dependência se formou por meio de três elementos: heteronomia essencial, ausência de autossuficiência econômica e autonomia limitada.


			Em síntese, Fernandes afirma que a condição heteronômica adveio da condição de país colonizado. Entenda-se condição heteronômica como aquela limitada, no cenário produtivo internacional, por interferência de países externos. A condição heteronômica tornou-se essencial, primeiro, em função do tipo de colonização praticado, cujo direcionamento foi para exploração e abastecimento das metrópoles dominantes; segundo, pela contínua dependência econômica e tecnológica do Brasil em relação às metrópoles, mesmo depois de se tornar independente e se constituir república. A ausência de autossuficiência econômica decorreu da formação de uma economia nacional que não desfez a condição colonial, tornando-a permanente, apresentando-se instável e mutável em função das exigências do mercado externo e da receptação imposta da produção industrial. A autonomia limitada decorreu dos dois elementos anteriores, das suas implicações no cenário interno e do comprometimento político nacional com os interesses econômicos externos.


			Como resultado da ação desses três elementos, a condição de dependência, em termos de desenvolvimento corresponde ao diagnóstico que já havia sido apresentado por Furtado (1966, p. 90): “não propiciou a identificação das necessidades fundamentais da coletividade e das possibilidades que abrem ao homem o avanço da ciência, passando a concentra-la em objetivos abstratos, como são os investimentos, as exportações e o crescimento”. Entendo que da condição de dependência, decorreu uma outra condição: a de subdesenvolvimento. Caracterizada por não criar uma estrutura possível de “reter na nação um montante de acumulação que financiasse o desenvolvimento interno, por não propiciar desenvolvimento tecnológico que levasse o país a uma inserção no capitalismo apoiada no desenvolvimento das forças produtivas e por não prover democratização do consumo” (FURTADO, 1966, p. 25).


			A condição de subdesenvolvimento e de dependência revelaram-se como elementos estruturais em nosso país, pois já vigoravam desde o período do capitalismo comercial, quando o Brasil foi colônia (séculos XVI-XVIII). Tais condições permaneceram regendo as atividades produtivas, mesmo com o incremento da urbanização e o advento dos primeiros surtos industriais, ao final do século XIX. Nesse sentido, predomina o entendimento de Fernandes (1972), quando afirma que a passagem de um capitalismo a outro, do comercial ao industrial, não se deu no Brasil por uma necessidade interna de superar as limitações produtivas, mas pela imposição de um novo estilo produtivo, uma “[...] transferência das atividades econômicas e do estilo de vida das nações europeias para as nações emergentes” (FERNANDES, 1972, p. 45).


			No início do século XX, o crescimento das atividades industriais no Brasil desencadeou internamente um confronto político-econômico: a disputa pelo poder entre o grupo que defendia a industrialização como forma dominante de produção, inspirados no cenário industrial internacional, e o setor agrário-exportador, representado pelos latifundiários ligados ao comércio exterior. O ápice desse confronto se projetou na Revolução de 1930. Na visão de Ianni (1963), a Revolução foi marcada por lutas entre uma nova e uma velha ordem, na qual as populações urbanas (militares, industriais, classe média e trabalhadores) representavam a nova ordem, defendiam a industrialização como motor do desenvolvimento, objetivavam redefinir a estrutura do poder político e destituir a supremacia da velha ordem (latifundiários da produção agrário-exportadora). Embora não tenham conseguido destituir de todo a supremacia da velha ordem, a burguesia industrial assumiu o poder e propiciou diversas transformações que favoreceram a vida urbana, tais como: liberalização de instituições econômicas, racionalização das condições de produção na empresa e nas atividades do Estado, criação da legislação trabalhista, expansão das redes escolares e criação das universidades.


			Contudo, é preciso esclarecer que as transformações e a modernidade instaurada não beneficiaram a todos. Moraes (2003) alertou que o progresso trazido pelo crescimento das atividades industriais nas décadas de 1940 e 1950 ficou restrito geograficamente à esfera da produção cafeeira, concentrando o desenvolvimento econômico na região Sudeste. Sendo assim, não havia apenas concentração de renda diferenciando uma região das outras, se passou à concentração produtiva. Em decorrência, instalou-se no país um quadro de disparidade regional, focado nas duas principais regiões produtoras: o Sudeste, tornado próspero pela economia cafeeira, pela expansão industrial em São Paulo e por sediar o governo central, aparecia como símbolo da modernidade e opunha-se ao Nordeste, representado pelo tradicionalismo, por ainda permanecer mergulhado nos resquícios da produção agrário-exportadora, sob a lógica do poder patriarcal e oligárquico, cidadania precária e pouco desenvolvimento econômico.


			Porém, a disparidade entre as regiões não se deveu ao sucesso de uma e à incapacidade da outra. Na verdade, constituía os dois lados de um mesmo processo, o processo de concentração produtiva e de acumulação de capital numa só região, levando as outras regiões ao subdesenvolvimento, não apenas o Nordeste. Cabe nessa situação os esclarecimentos trazidos por Oliveira, ao colocar que no Brasil:


			O moderno e o tradicional não se opõem, se completam. O moderno cresce e se alimenta da existência do tradicional e essa relação é profundamente dialética num crescimento que se dá por concentração. [...] A expansão do capitalismo no Brasil se dá introduzindo relações novas no arcaico e reproduzindo relações arcaicas no novo. (OLIVEIRA, 1987, p. 32).


			Marini (1971) apontou que de 1955 a 1961 agravou-se o quadro dessa disparidade com a entrada maciça de capital e tecnologia estrangeiros no Brasil. Esse aprofundamento da condição de dependência foi resultado do abandono da política nacionalista de Vargas em função do desenvolvimento associado praticado por JK. Um dos agravantes foi o reforço à tradição da grande empresa rural, deixando os pequenos trabalhadores rurais em situação de miséria, principalmente no Nordeste. A industrialização no campo foi “[...] fonte de desemprego, forçando o trabalhador rural a fugir para as cidades e provocando o aviltamento dos salários urbanos, pelo aumento da oferta de mão de obra” (MARINI, 1971, p. 6).


			É inegável a influência que todo esse contexto de disparidades exerceu sobre as formas de trabalho instituídas no Nordeste, que já se apresentavam problemáticas desde a época colonial, por conta do regime escravista. Com o advento da industrialização no Sudeste, os trabalhadores nordestinos padeceram sob uma exclusão estrutural que os incapacitava histórica e socialmente de evoluir como força produtiva dentro da sua região. Foi justamente a partir dessa conjuntura que Barbosa (2008) diagnosticou a formação do mercado de trabalho no Nordeste como “abortado”:


			Se o mercado de trabalho nessa região foi enxertado a partir de uma sequência de surtos industriais pré-1930, demonstrando uma complexidade e uma diversidade não existente em grande parte do país, é forçoso ressaltar que no Nordeste, por exemplo, nesse período, apoiado em relações não capitalistas e extra mercado, tanto no campo como na cidade, o mercado de trabalho mostrou-se abortado, localizando-se quanto muito, na superfície, enquistado numa estrutura social em que a não absorção de mão de obra era estrutural e congênita. (BARBOSA, 2008, p. 18).


			Perante os efeitos do desenvolvimento centralizado e de um mercado de trabalho “abortado”, as migrações foram estimuladas como possibilidade viável de sobrevivência. Assim, o Nordeste participou do projeto de integração nacional, no decorrer das décadas de 1950 e 1960, como fonte de mão de obra barata, tendo sua posição demarcada como região periférica e subdesenvolvida (GUIMARÃES NETO; BRANDÃO, 2009).


			Essa breve narrativa evidencia os elementos estruturantes sob os quais foi firmada a industrialização e o desenvolvimento centralizado no Brasil, demarcando a posição da Região Nordeste. Porém, a conjuntura por si só não é suficiente para monitorar as configurações do trabalho. É necessário considerar que as configurações do trabalho não existem por si próprias, são personificadas e para entender como se formam e se concretizam, é preciso destacar as ações e expressões dos trabalhadores. Estes, dentro de suas possibilidades e limitações, tanto assimilam quanto redefinem a dinâmica social.


			Vejamos a partir daqui, especificamente, a situação dos trabalhadores nordestinos.


			No contexto das migrações, o trabalhador nordestino geralmente era oriundo da zona rural ou do interior e, ao se transferir para um grande centro urbano como São Paulo, participava do emprego industrial de forma marginal, por ser semiqualificado ou por não possuir qualquer qualificação profissional. Segundo Lopes (2008), a trajetória era instável, resultando em constantes mudanças de um ramo industrial para outro, mudavam da indústria para o comércio e ainda para atividades marginais, como a de ambulantes. Eles não tinham o intuito de ficar em São Paulo, mas de juntar economias e retornar a sua terra.


			Além da migração para São Paulo, havia a migração dentro da Região Nordeste, principalmente para as duas capitais que tinham expressividade nas atividades industriais: Recife e Salvador. Ali, também havia pouca absorção do trabalhador oriundo da zona rural ou do interior. Quando muito, os jovens eram absorvidos nos serviços de apoio, poucos faziam parte de uma certa “aristocracia operária”, normalmente, eram “empurrados” para o comércio e para as atividades informais (OLIVEIRA, 2003, p. 58).


			Contudo, os trabalhadores nordestinos, mesmo sofrendo o impacto de dificuldades estruturais, não se posicionaram perante tais problemas de forma submissa, apolítica ou ingênua. Nada disso! Ao longo do processo de expansão das atividades industriais iniciado na década de 1940 e continuado nas duas décadas seguintes, tanto desenvolveram formas de resistência quanto estratégias de sobrevivência. Em ambos os casos, a busca por justiça social, conquista de direitos, preservação da sua cultura e desejo de prosperidade se fizeram presentes em suas ações.


			Como formas de resistência vinculadas à produção industrial paulista, são registradas atividades de quem conseguiu permanecer na fábrica e de quem precisou trabalhar nas ruas. O trabalhador nordestino que permaneceu na fábrica, frente à pressão para assimilar as normas racionais e individualistas da produção industrial, padecendo sob a ausência de qualificação profissional, apostou na criação de grupos informais, instituídos a partir de laços de parentesco e/ou afinidade regional, cuja função era ajuda mútua na realização das atividades de trabalho (LOPES, 2008). Para aqueles que não permaneceram na fábrica ou optaram por trabalhar nas ruas, registra-se a recriação de atividades de economia urbana, por meio do comércio e dos serviços informais, ligados aos setores industriais modernos. Os trabalhadores apostaram nos setores de revenda, assistência técnica, postos de venda, transportes, comunicações, infraestrutura urbana básica e atividades de apoio à administração (CACCIAMALI, 1982). Claro que em ambas as situações, na fábrica ou nas ruas, as atividades não foram exercidas exclusivamente por trabalhadores nordestinos, mas sua participação nelas teve considerável expressão.


			Como formas de resistência no Nordeste, podemos destacar as Ligas Camponesas, os Movimentos pelas Reformas de Base, reivindicações trabalhistas, Movimentos de Base da Igreja Católica e a presença do Partido Comunista no campo (GUIMARÃES NETO, 1997). O estado de Pernambuco foi um dos que mais participou desses movimentos, destacando-se as reivindicações do Sindicato de Ofícios Vários (DOMINGUES, 2000), as Ligas Camponesas no Agreste, o crescimento dos movimentos sociais de trabalhadores rurais no Sertão frente à ineficiência da política governamental de combate à seca (GUIMARÃES NETO; BRANDÃO, 2009) e o aumento de reclamações trabalhistas por meio do Sindicato de Trabalhadores da Indústria Têxtil de Fiação e Tecelagem do Recife (VAREJÃO, 2011).


			Em termos de estratégia de sobrevivência, ainda tomando como exemplo o estado de Pernambuco, merece destaque o caso do Agreste. Nesse estado, como em outros da região, o desenvolvimento ficou restrito às capitais, o interior amargou uma situação de entropia econômica e social. Foi por meio dos trabalhadores que permaneceram no Agreste pernambucano, com seus precários ganhos das atividades da agricultura de subsistência, que novas alternativas foram criadas. Entre elas a produção e o comércio de confecções denominado Sulanca, que veio demonstrar o potencial criativo, determinado e empreendedor de suas ações.


			Segundo Silva (2009), o início da Sulanca remonta ao intervalo entre os anos 1940 e 1950, quando os agricultores que comercializavam seus excedentes em Recife traziam de lá para o interior retalhos de tecidos, destinados ao suprimento das necessidades locais de vestimenta. Foi da produção de confecções com esses retalhos que se formou a Feira da Sulanca, com pontos de vendas específicos em todo o estado. Véras de Oliveira (2013) descreve que esse tipo de produção nasceu à margem do processo nacional de industrialização, desprovido de incentivos e de políticas públicas, sem conhecimento especializado, numa região de seca e conduzido por trabalhadores de baixa renda, vinculados a atividades rurais.


			Assim nasceu a produção de confecções no Agreste de Pernambuco, mesclando a lógica do capitalismo industrial, as condições precárias de trabalho resultantes do contexto descrito, as tradições locais e a ação dos trabalhadores. Da combinação desses elementos e dos seus desdobramentos surgiu um dos maiores polos produtivos de confecções do Brasil: o Polo de Confecções do Agreste de Pernambuco.


			É a produção de confecções no Agreste de Pernambuco que se toma como objeto de investigação desta pesquisa, cuja descrição e análise, além de exemplificar a variação de configurações que o trabalho pode assumir na Região Nordeste, coloca em evidência a importância do trabalho na edificação, evolução e consolidação do empreendedorismo local.


			1.2 A CONSTRUÇÃO E A ESTRUTURA DA PESQUISA


			Dado o panorama da situação do trabalhador nordestino, a pesquisa teve sua segunda delimitação direcionada para o estado de Pernambuco, em função da vivência de experiências produtivas ligadas à cadeia têxtil, uma com incentivos governamentais e outra sem nenhum incentivo.


			A experiência com incentivos governamentais diz respeito à participação de Pernambuco no processo de expansão nacional da industrialização. Pernambuco iniciou suas atividades na cadeia produtiva têxtil fornecendo algodão para a indústria têxtil inglesa, entre fins do século XIX e início do século XX. Após perder esse posto para a concorrência norte-americana, passou a utilizar sua produção algodoeira na sustentação de um parque industrial de produção têxtil em Recife e seus arredores, permanecendo líder no mercado nacional até a década de 1970 (VERAS DA SILVA, 1980).


			A experiência sem incentivos governamentais diz respeito à produção de confecções desenvolvida no Agreste de Pernambuco, a partir da ação dos trabalhadores de baixa renda que viviam no meio rural. Essa experiência se tornou mais atrativa para pesquisar por que a produção e o comércio de confecções denominado Sulanca, realizados à base do improviso e da informalidade, à medida que se expandiu, veio provar o improvável: desenvolvimento industrial e comercial, de projeção nacional, construído por pessoas em situação de abandono e pobreza, tendo no trabalho seu principal instrumento de ação. Essa modalidade produtiva, em sua versão moderna, de acordo com Véras de Oliveira (2013), recebeu a partir dos anos 2000 o nome de Polo de Confecções do Agreste de Pernambuco.


			O Polo é caracterizado como um território produtivo que vem chamando atenção por sua expressividade econômica. A disseminação da produção de confecções iniciou-se na década de 1950, em função da Feira da Sulanca e a partir da década de 1980 passou a ser considerada polo produtivo, em 2002 veio a denominação de Polo de Confecções do Agreste de Pernambuco (SEBRAE, 2013).


			Esse campo produtivo é representado pelas três principais cidades produtoras: Santa Cruz do Capibaribe, Caruaru e Toritama, denominadas pelo Estudo de Caracterização Econômica (SEBRAE, 2013) de cidades-núcleo, por abrigarem 77% do total estimado de unidades produtivas (18.803). No Polo predominam dois tipos de unidades produtivas: as empresas e os empreendimentos complementares (também chamadas de facções). São diferenciadas basicamente por sua atuação no processo produtivo.


			Empresa é a unidade produtiva que produz confecções, entendidas como peças de vestuário, na forma de produtos finais. Algumas empresas executam todas as etapas e fabricam todos os componentes de seus produtos finais; outras subcontratam algumas dessas etapas. Empreendimento complementar (ou facção) é a unidade produtiva que desempenha tarefas que correspondam a etapas do processo produtivo de confecções. (SEBRAE, 2013, p. 26).


			Do total de 18.803 unidades produtivas estimadas em 2012, 15.138 eram informais e 3.665 correspondiam às empresas ou unidades produtivas formais (SEBRAE, 2013). Apesar de esse campo produtivo ser identificado como um local de predomínio da informalidade e as empresas se expressarem em menor número, isso não implicou uma importância produtiva menor das unidades produtivas formais, pois “[...] as empresas comandam, as facções obedecem; as empresas têm o horizonte de expansão atrelado a um mercado, em princípio infinito, os empreendimentos complementares crescerão apenas na medida em que crescerem as empresas às quais elas servem” (SEBRAE, 2013, p. 41). Desse fato decorre a escolha de pesquisar as empresas.


			Considerando a existência de outros estudos sobre o Polo1 e os limites impostos em toda pesquisa, foi necessária uma terceira delimitação para produzir explicações sobre esse campo produtivo e suas configurações do trabalho. A construção dessa delimitação foi um processo que se iniciou na tentativa de compreender a relação formal-informal, típica do estilo produtivo local, tendo como foco mapear as estratégias adotadas nas fábricas de confecções para lidar com a mão de obra oriunda da produção informal. Para tanto, foi realizada a primeira etapa da pesquisa de campo, no período entre dezembro de 2014 e março de 2015, nas duas maiores cidades-núcleo do Polo (Santa Cruz do Capibaribe e Caruaru), entrevistando empresários formais, indagando sobre os desafios enfrentados na gestão da empresa e quanto à mão de obra disponível, entre outros fatores.


			A partir das informações obtidas, foi possível ver que o universo dos empresários guardava importantes informações sobre a dinâmica do trabalho local. Suas narrativas despertaram atenção pelas peculiaridades de suas trajetórias, cuja síntese é terem se firmado no cenário produtivo experimentando condições sociais e de trabalho diversas: em um primeiro momento, desempenharam atividades como trabalhadores e, no decorrer de suas atividades, tornaram-se empresários.


			Os empresários contaram que começaram a trabalhar muito cedo, alguns quando crianças e outros quando adolescentes, ajudando os pais ou familiares em atividades ligadas à produção de confecções ou atividades complementares da renda familiar. Partiram desse começo difícil e utilizaram o trabalho e a determinação como meios de enfrentar outras tantas dificuldades até se estabilizarem como empresários. Atualmente, envolvem em suas atividades diversos segmentos da produção de confecções e vêm contribuindo para redimensionar a organização do trabalho no ambiente fabril.


			Considerando que as atuações dos empresários se deram no decorrer do período que envolve a expansão da Sulanca e a formação do Polo (1980-2000), eles se revelaram como um dos principais suportes na compreensão das configurações do trabalho no local. Assim, o processo de delimitação da pesquisa culmina na definição do seu foco: apreender as configurações do trabalho no Polo de Confecções de Pernambuco por meio das trajetórias dos empresários.


			Ao realizar esta apreensão, o objetivo é analisar tais trajetórias como ponto de confluência entre as configurações do trabalho, as atividades industriais e os traços da cultura local, envolvidos num contexto de subdesenvolvimento e profunda desigualdade regional.


			A vivência de posições opostas (trabalhador e empresário) por um mesmo grupo de pessoas, na dinâmica da produção de confecções, foi o meio adotado para revelar como se estruturaram as condições de trabalho vigentes. Num momento das suas vidas, os empresários em foco pertenceram à condição de trabalhador, sendo subjugados aos critérios/exigências dessa condição, mas não se conformaram nela e, utilizando o trabalho, a criatividade e traços da cultura local, criaram estratégias para superá-la e trocaram de lado no processo de produção, ascendendo socialmente.


			O mapeamento das configurações do trabalho, por meio das trajetórias dos empresários foi desmembrado nos seguintes capítulos:


			Capítulo 1 – Introdução. Exposição do contexto histórico que precede o entendimento da situação a ser pesquisada, bem como os elementos estruturais da pesquisa.


			Capítulo 2 – O ponto de partida da trajetória dos empresários: a Sulanca. Demarca o início da apresentação da trajetória dos empresários, a partir de suas memórias em relação a seus pais, familiares e conhecidos que já atuavam no comércio. Para compreender as narrativas, fez-se um apanhado histórico sobre a formação da produção e o comércio de confecções denominado Sulanca, destacando como seus elementos estruturais foram apropriados ao longo das décadas pelas pessoas, conformando hábitos locais que influenciaram as gerações subsequentes.


			Capítulo 3 – Da condição de trabalhador à condição de empresário. Apresenta os registros das estratégias criadas pelos empresários, quando ainda eram trabalhadores, para se tornarem produtores de confecção, em condições precárias e informais de trabalho, arraigadas às tradições locais. O resultado, além da montagem de uma estrutura mínima para produzir, foi a conquista de uma nova posição na estrutura produtiva.


			Capítulo 4 – Os usos do trabalho para edificar os empreendimentos. As condições para produzir estão associadas aos usos do trabalho. Estes, foram contemplados no detalhamento sobre as variações no uso do trabalho para edificar os empreendimentos e ressaltar a profusão das configurações que se formaram em torno da produção e do comércio de confecções.


			Capítulo 5 – A organização atual do trabalho nas fábricas de confecção. É o capítulo que encerra a apresentação das trajetórias. Nele, estão registrados a organização atual do trabalho nas fábricas dos empresários. À medida que a organização do trabalho nas fábricas é apresentada, são apresentadas as redefinições das configurações do trabalho no ambiente fabril. Também são expostas as dificuldades em lidar com a mão de obra disponível no Polo. Ao fim, ressalta-se o sentido dado ao trabalho pelos empresários pesquisados como fundamento de sua troca de condição.


			Na Conclusão, procedeu-se a uma síntese sobre as configurações do trabalho no Polo, em torno da produção fabril de confecções.


			Para fechar a apresentação da pesquisa, é necessário informar suas condutas teórico-metodológicas.


			As escolhas teóricas que dão sustentação à pesquisa contemplam dois tipos de orientação: uma destina-se a embasar a descrição contextual e a outra destina-se a embasar a análise das ações dos empresários.


			A orientação teórica referente às descrições contextuais utiliza estudos de cientistas sociais brasileiros (Ianni, Kowarick, Furtado, Fernandes, Oliveira, Moraes, Marini, Barbosa, Guimarães Neto, Véras de Oliveira, etc.) ponderando os efeitos da adaptação do capitalismo industrial ao ambiente sociocultural brasileiro, revelando as condições de trabalho erigidas sob o processo de industrialização, os efeitos da concentração regional, a expansão da informalidade e os desdobramentos de tais condições no Nordeste, especificamente em Pernambuco.


			A orientação teórica para analisar as narrativas dos empresários investigados foi a epistemologia sociológica de Pierre Bourdieu. Compreendendo tanto o uso de textos introdutórios ao seu pensamento quanto as obras pertinentes ao objetivo desta pesquisa, são elas: O poder simbólico; A economia das trocas simbólicas, A distinção - crítica social do julgamento, O desencantamento do mundo (ou Trabalho e trabalhadores na Argélia) e O senso prático. Por que a epistemologia sociológica e não a Sociologia de Pierre Bourdieu? Porque o pensamento de Bourdieu é formado pela interseção de várias ciências sociais. Se a pretensão desta pesquisa é analisar as configurações de trabalho conjugando vários elementos, como a história, o espaço geográfico, a cultura, a estrutura social, as relações políticas, a economia e a ação dinâmica dos envolvidos, então, quanto mais ampla for a composição da teoria utilizada, maiores serão as chances de perceber a interseção entre elementos do capitalismo industrial e a constituição sociocultural do campo investigado.


			Pela ótica de Bourdieu, as trajetórias dos empresários aqui apresentadas os colocam como seres atuantes ao invés de vítimas do sistema. Por esse ângulo, a tradicional interpretação de trabalhadores explorados na produção capitalista passaria a dividir lugar com a importância das opiniões e ações das pessoas, enquanto fonte de revelação das nuances do sistema produtivo do qual participam e de sua criatividade pessoal, ao elaborar estratégias que conduzam ao próprio reposicionamento dentro do sistema social.


			A construção metodológica da pesquisa é qualitativa. De acordo com Oliveira (2014, p. 37), “Conceituamos pesquisa qualitativa como sendo um processo de reflexão e análise da realidade, através da utilização de métodos e técnicas para compreensão detalhada do objeto de estudo em seu contexto histórico e/ou segundo sua estruturação”. Para viabilizar a compreensão pretendida com a pesquisa, foi adotada a modalidade descritivo-explicativa, decorrente da associação do teor descritivo ao explicativo que possibilita “A descrição das características de determinada população ou fenômeno ou, então, o estabelecimento de relações entre variáveis, [...] tendo como preocupação central identificar os fatores que determinam ou que contribuem para a ocorrência dos fenômenos” (GIL, 1999, p. 44).


			Para viabilizar a coleta de dados, a modalidade de pesquisa adotada foi a pesquisa de campo, que é uma forma de levantamento de dados no próprio local onde ocorrem os fenômenos, por meio da observação direta e da realização de entrevistas (LAKATOS; MARCONI, 1992). A pesquisa de campo desenvolvida no Polo ocorreu em sua maior parte no âmbito das empresas pesquisadas. De um total de 11 entrevistas, apenas uma ocorreu na sede de uma associação de empreendedores, as demais ocorreram nas empresas.


			O quantitativo de empresários entrevistados seguiu a situação proposta por Minayo (1992 apud DESLANDES, 1997, p. 43): “A pesquisa qualitativa não se baseia no critério numérico para garantir sua representatividade. A amostragem boa é aquela que possibilita abranger a totalidade do problema investigado em suas múltiplas dimensões”. Os critérios de composição da amostra compreendem os empresários entrevistados ser donos ou pertencem à família dos donos das empresas produtoras de confecções, são atuantes no mercado, são formalizados e têm como parte da mão de obra contratada pessoas oriundas da produção informal de confecções.


			No conteúdo das entrevistas, foram abordadas suas trajetórias pessoais e profissionais. A abordagem foi feita pela técnica de entrevista semiestruturada, também denominada entrevista em profundidade, caracterizada por Richardson (1999, p. 208) como “Em vez de responder à pergunta por meio de diversas alternativas pré-formuladas, visa obter do entrevistado o que ele considera os aspectos mais relevantes de determinado problema: as suas descrições de uma situação em estudo”. À técnica de entrevista semiestruturada foram associadas algumas características da técnica história de vida, que “Tenta obter dados relativos à experiência íntima de alguém que tenha significado importante para o conhecimento do objeto em estudo” (LAKATOS; MARCONI, 1992, p. 107).


			A pesquisa de campo no Polo ocorreu em duas etapas: a primeira, denominada Etapa Exploratória da Pesquisa, serviu para uma observação direta do campo e teste do instrumento de coleta de dados; a segunda, denominada Etapa de Finalização da Pesquisa, ocorreu após reflexão sobre os dados coletados inicialmente, qualificação da pesquisa e aperfeiçoamento do roteiro de entrevista.


			O quadro a seguir expõe os detalhes da primeira etapa.


			

				

					

					

					

					

					

				

				

					

							

							Empresário


						

							

							1


						

							

							2


						

							

							3


						

							

							4


						

					


					

							

							Local da Empresa


						

							

							Santa Cruz do Capibaribe


						

							

							Santa Cruz do Capibaribe


						

							

							Caruaru


						

							

							Santa Cruz do Capibaribe


						

					


					

							

							Características da Empresa


						

							

							Produção de confecção masculina; possui 90 funcionários, funciona em prédio próprio


						

							

							Produção de camisas masculinas; possui 8 funcionários; é um fabrico


						

							

							São duas empresas: a confecção que produz jeans e uma lavanderia; ao todo possui 90 funcionários


						

							

							Produção de roupa esportiva masculina; possui 45 funcionários. Funciona em prédio próprio


						

					


					

							

							Porte da Empresa2


						

							

							Pequeno


						

							

							Micro


						

							

							Pequeno


						

							

							Pequeno


						

					


					

							

							Características do Entrevistado


						

							

							É homem; faixa etária de 40-49 anos; divide a posse da empresa com a esposa


						

							

							É homem; faixa etária de 30-39 anos, conta com a participação da mãe no quadro de funcionários


						

							

							É mulher; faixa etária de 40-49 anos; divide a posse da empresa com o marido


						

							

							É homem; faixa etária de 40-49 anos; já atuou na Associação Comercial da sua cidade


						

					


					

							

							Entrevista Realizada em


						

							

							Dezembro de 2014


						

							

							Dezembro de 2014


						

							

							Março de 2015


						

							

							Março de 2015


						

					


				

			


			


			QUADRO 1 - CARACTERIZAÇÃO DAS ENTREVISTAS DA ETAPA EXPLORATÓRIA DA PESQUISA


			FONTE: a autora2


			A Etapa de Finalização da Pesquisa destinou-se ao aperfeiçoamento do roteiro de entrevista, em função das informações adquiridas nas entrevistas anteriores. Foi feito um novo detalhamento do roteiro, acrescentando itens presentes nas narrativas da etapa exploratória. As informações resultantes dos dois roteiros de entrevistas possuem o mesmo conteúdo.


			O quadro a seguir expõe os detalhes da segunda etapa.


			

				

					

					

					

					

					

					

				

				

					

							

							Empresário


						

							

							Local da
Empresa


						

							

							Características da Empresa


						

							

							Porte da
Empresa


						

							

							Características do Entrevistado


						

							

							Entrevista realizada em


						

					


				

				

					

							

							5


						

							

							Caruaru


						

							

							Produção de camisa masculina; possui duas camisarias, ao todo tem 250 funcionários


						

							

							Médio


						

							

							É mulher; faixa etária 40-49 anos; divide a posse da empresa com os filhos


						

							

							Setembro de 2015


						

					


					

							

							6


						

							

							Toritama


						

							

							Confecção de jeans e lavanderia; possui 60 funcionários. A produção de jeans, atualmente, é dividida com familiares de uma geração mais nova. A lavanderia pertence ao empresário e seu irmão mais velho


						

							

							Pequeno


						

							

							É homem; faixa etária 40-49 anos; divide a posse da empesa com o irmão; também atou na Associação Comercial de sua cidade.


						

							

							Outubro de 2015


						

					


					

							

							7


						

							

							Toritama


						

							

							Confecção de jeans e lavanderia; possui 70 funcionários, 40 na produção e 30 na lavanderia. Faz lavagem de jeans para quase dez empresas fabricantes de jeans


						

							

							Pequeno


						

							

							É homem; faixa etária 40-49 anos; divide a posse da empresa com a esposa


						

							

							Outubro de 2015


						

					


					

							

							8


						

							

							Caruaru


						

							

							Produção de confecção masculina; possui 25 funcionários. Possuía uma lavanderia, mas fechou recentemente. Divide a gestão da empresa com a esposa


						

							

							Pequeno


						

							

							É homem; faixa etária 50-59 anos; é militar reformado; conta com a colaboração da esposa e do filho na gestão


						

							

							Outubro de 2015


						

					


					

							

							9


						

							

							Caruaru


						

							

							Produção de confecção masculina; possui 32 funcionários. Exerce a direção do negócio sozinha


						

							

							Pequeno


						

							

							É mulher; faixa etária 40-49 anos; herdou a empresa do pai e nela trabalhou como funcionária.


						

							

							Outubro de 2015


						

					


					

							

							10


						

							

							Caruaru


						

							

							Produção de calças masculinas; possui 12 funcionários. Possui uma loja. Está encerrando as atividades na fábrica e vai ficar comercializando o que tem em estoque até o mercado melhorar


						

							

							Pequeno


						

							

							É homem; faixa etária 30-39 anos; divide a gestão da empresa com a esposa e a cunhada


						

							

							Novembro de 2015


						

					


					

							

							11


						

							

							Caruaru


						

							

							Produção de camisas masculinas; possui 50 funcionários. A esposa é a designer da fábrica. A direção é familiar, mas com a colaboração de um funcionário de carreira.


						

							

							Pequena


						

							

							É homem; faixa etária 40-49 anos; atuou em um Sindicato de Empresários de Confecções.


						

							

							Novembro de 2015
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